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LEI MUNICIPAL N' 593/2024, de 05 de abril de 2024.

MODIFICA a Lei Municipal no
305, 29 de fevereiro de 2008 e
a Lei Municipal no 314, de 03
de novembro de 2008, para
Griar a PROCURADORIA
GERAL DO MUNICíPIO DE
MANAíRA-PB, COMO ORGÃO
DA ADMINISTRAçÃO
MUNICIPAL SUPERIOR, e o
Cargo de Procurador Geral do
Município de Manaíra-PB, fixa
vencimento e atualiza tabela
de remuneração das Leis
acima mencionadas, e dá
outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE
MANAíRA, ESTADO DA PARAíBA, no uso de suas atribuições
legais, conferidas pelo que determina o art. 38, da Lei Orgânica
Municipal, faço saber que a Câmara de Vereadores de Manaíra,
Estado da Paraíba DECRETA e eu SANCIONO, a seguinte Lei:

CAPITULO I

DrsPosrçÕES PRELTMTNARES

Art. ío - Esta Lei Modifica a Lei Municipal no 305/2008, de
29 de fevereiro de 2008, que instituiu e Criou a Procuradoria Jurídica
do Município de Manaíra-PB, e a Lei Municipal no 31412008, de 03 de
novembro de 2008, que alterou a Lei Municipal no 305/2008, para
Criar a Procuraria Geral do Município e o Cargo de Provimento



Comissionado de PROCURADOR GERAL DO MUNICíPIO DE
MANAíRA-PB, E dE ASSESSOR JURIDICO MUNICIPAL, MANIéM
os cargos de Assessoramento da Procuradoria Jurídica criados pelo
Anexo ll, da Lei Municipal no 314, de 03.11.2008, estabelecer
vencimentos, sem extinguir o Cargo Efetivo de Procurador Jurídico
Municipal, criado pela Lei Municipal no 305/2008, de 29 de fevereiro
de 2008.

AÍt.20 - A Procuradoria Geral do Município - PGM, como
órgão da Administração Pública Municipal Superior, com atribuição
de assistirdireta e indiretamente o Prefeito Municipal no desempenho
de suas funções, mediante o assessoramento jurídico, a
representação e a defesa judicial da Administração Direta e lndireta
do Município em qualquer foro ou instância, nos termos da Lei
Orgânica.

Art. 30 - A Procuradoria Geral do Município - PGM é
constituída por Procurador Geral Municipal, Assessor Jurídico
Municipal, Procurador Juridico Municipal e o pessoal de apoio e
chefiada pelo Procurador-Geral.

§ 20 - O Procurador Municipal efetivo, quando no exercício do cargo
de Procurador-Geral, poderá optar pela sua remuneraçáo ou pelo
subsídio previsto para o referido cargo.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCN

Art. 30 - À Procuradoria Geral do Município, órgão integrante do
Poder Executivo Municipal, compete:

| - lntegrar o sistema de administração tributária do Município,
promovendo a cobrança da dívida ativa municipal, com autonomia e
exclusividade, a fim de garantir a efetiva arrecadação de todos os

§ ío - O Procurador-Geral será nomeado em Cargo de confiança
(cargo comissionado) pelo Prefeito Municipal, escolhido dentre
advogados regularmente inscritos na Ordem dos Advogados do
Brasil - OAB, ou dentre os procuradores ocupantes de cargo efetivo,
com a simbologia e subsídio estabelecidos em Anexo próprio desta
Lei, podendo sua carga horária ser flexibilizada entre presencial e
eletrônica, quando estiver a serviço da Prefeitura em outras
localidades.
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tributos da competência constitucional do ente federado, nos termos
do caput do art. 11, da Lei Complementar no 1O1|2OOO - Lei de
Responsabilidade Fiscal ;

ll - Superintender a Dívida Ativa municipal;
lll - Prestar assistência jurídica aos órgãos fazendários e
previdenciários municipais;
lV - Prestar informaçóes e emitir pareceres em processos de
natureza fiscal, tributária e previdenciária;
V - Sugerir adoçâo de medidas relativas a leis, decretos e
regulamentos em matéria fiscal, tributária e previdenciária, visando
racionalizar as práticas e os critérios utilizados'
Vl - Atuar nos processos judiciais e administrativos em que o
Município, ou suas autarquias, fundaçoes, e órgão previdenciário
forem partes, inclusive junto ao Tribunal de Contas do Estado;
Vll - Exercer representação judicial e extrajudicial da Administração
Direta e lndireta do Município e das ou suas autarquias, fundaçôes,
e órgâo previdenciário;
Vlll - Propor a Açáo Direta de lnconstitucionalidade na forma da
Constituiçáo do Estado da Paraíba;
lX - Prestar assessoramento em matéria de constitucionalidade e
legalidade dos atos que possam ou devam ser praticados pela
administração municipal ;

X - Prestar a assessoria legislativa do Prefeito, mediante a
elaboração de projetos de lei, decretos e portarias do Chefe do Poder
Executivo,
Xl - Acompanhar a tramitação de projetos de lei no âmbito do Poder
Legislativo;
Xll - Redigir a comunicação oficial do Chefe do Poder Executivo e
dos Secretários Municipais;
Xlll - Acompanhar a tramitaçáo dos Requerimentos, Moções e
lndicaçôes do Poder Legislativo no âmbito do Poder Executivo;
XIV - Prestar aos órgãos da administração municipal assistência
jurídica em atos que, pela natureza, exijam orientaçâo própria;
XV - Exercer as funçôes de assessoria técnico-jurídica do Poder
Executivo;
XVI - Emitir parecer em consultas formuladas pelo Prefeito Municipal,
por Secretário Municipal ou autoridade equivalente;
XVll - Exercer o controle da tramitação de Precatórios Judiciais e
Requisições de Pequenos Valores - RPV's, na conformidade com o
estabelecido constitucionalmente;
XVIII - lntegrar grupo técnico de transição de governo;
XIX - Emitir resoluções para o fiel cumprimento desta Lei;
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XX - Manter atualizados os serviços de estatística e movimento de
processos, bem como de registro de decisóes administrativas e
judiciais relacionadas com as atividades da Procuradoria Geral;
XX! - Emitir parecer normativo, para cumprimento pelos órgãos da
administração direta e indireta, no que couber;
XXll - Desempenhar outras atribuições no âmbito da competência da
Procuradoria Geral do Município.

CAPITULO III
DO PROCURADOR.GERAL

Art. 40 - São atribuições do Procurador-Geral do Município

I - Dirigir a Procuradoria Geral, superintender e coordenar suas
atividades e orientar sua atuaçáo;
ll - Propor ao Prefeito Municipal a anulação de atos administrativos,
mediante competente sustentaçáo;
Ill - Sugerir ao Prefeito Municipal a propositura de Açáo Direta de
lnconstitucionalidade em face de lei ou ato normativo;
lV - Receber citaçôes, intimações e notificaçóes em ações em que o
Município for parte;
V - Elaborar, juntamente com a Contadoria Pública Municipal, a
proposta orçamentária da Procuradoria Geral do Município;
V! - Firmar pareceres pertinentes a operaçóes de crédito;
Vll - Firmar, juntamente com o Chefe do Poder Executivo, as leis, os
decretos e as portarias;
Vlll - Exercer o controle da legalidade e constitucionalidade da
legislaçáo municipal;
!X - Firmar as Resoluções de que trata o inciso XIX do artigo anterior;
X - Designar Procuradores Municipais para exercerem
assessoramento jurídico, representação e/ou defesa jurídica em
outros órgãos municipais de acordo com a necessidade do serviço.
XI - Subscrever os pareceres emitidos pelos Procuradores
Municipais, e, em conjunto com os mesmos.
Xll - Representar o Município em todos os atos que digam respeito
aos Termos de Ajustes de Conduta - TAC's a serem firmados pelo
Município no âmbito da Procuradoria do Trabalho, Ministério Público
Federal e Estadual, podendo delegar poderes em favor de
Procurador Municipal, com finalidade específica;
Xlll - Manifestar sua posiçáo acerca da oportunidade e conveniência
dos afastamentos de procuradores, bem como, as férias e licenças;
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XIV - Decidir sobre a propositura de Ação Rescisória, bem como, a
não interposiçáo de recurso ouvindo o Procurador atuante no
respectivo processo;
XV - Atuar perante o Tribunal de Contas do Estado do Paraíba e no
Tribunal de Contas da União, na defesa dos interesses do Município.
XVI - Delegar poderes aos Procuradores Municipais, bem como, ao
assessor jurídico, dando-lhes atribuições funcionais cabíveis, além
das descritas nesta Lei'

Parágrafo Único - As designaçóes expressas no inciso X deste
artigo, nâo dispensam os designados de receberem processos
distribuídos pela PGM, para competente parecer, bem como de
representarem o Município, por designação do Procurador-Geral, em
instância judiciária própria ou administrativa.

CAPITULO Iv
DO ASSESSOR JURíDIGO DO MUNICíPIO

Art. 50 - O Assessor Jurídico Municipal perceberá remuneraçáo
correspondente a 66,70% (sessenta e seis, virgula setenta por
cento) da remuneraçáo a que Íaz jus o Procurador-Geral do
Município e será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo para o
exercício de cargo em comissão, compete, além de outras atividades
delegadas pelo Procurador-Geral, como a atuaçáo judicial e
extrajudicial, a substituiçáo deste nos seus impedimentos e
afastamentos eventuais.

Art. 6(, - São atribuições do Assessor Jurídico Municipal, bem como,

seus deveres:

l- Desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços
a seu cargo e os que, na forma da lei, lhes forem atribuídos pelo
Procurador-Geral do Município;
ll- Observar sigilo funcional quanto à matéria dos procedimentos em
que atuar;
lll- Zelar pelos bens confiados à sua guarda;
IV- Representar ao Procurador-Geral do Município sobre
irregularidades que afetem o bom desempenho de suas atribuiçóes;
V- Sugerir ao Procurador-Geral providências tendentes a melhorar os
serviços;
Vl* Atualizar-se, constantemente, visando o aprimoramento do
cargo, com apoio da Administração Municipal, nos termos desta lei;
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Vll - responder temporariamente como Gestora de Contrato da
Prefeitura Municipal de Manaíra-PB.

Art. 70 - Além das proibiçóes decorrentes do exercício do cargo
público, ao Assessor Jurídico do Município é vedado:

| - Aceitar cargo, exercer funçáo pública ou mandato fora dos casos
autorizados em lei;
ll - Empregar em qualquer expediente oficial expressáo ou termos
desrespeitosos;
lll- Valer-se do cargo para obter vantagem de qualquer espécie;
lV- Manifestar-se, por qualquer meio de divulgação, sobre assunto
pertinente às suas funçôes, salvo quando autorizado pelo
Procurador-Geral do Município;

Art. 8o - E defeso ao Assessor Jurídico Municipal exercer as suas
funções em processo judicial ou administrativo:

l- Em que seja parte;
ll- Em que haja atuado como advogado de qualquer das partes;
lll- Em que seja interessado, cônjuge, parente consanguíneo ou afim,
em linha reta ou colateral;
lV- Nos casos previstos na legislaçáo processual.

Art.9o - O Assessor Jurídico Municipal dar-se-á por suspeito quando:

l- Houver proferido parecer favorável à pretensão deduzida em Juízo
pela parte adversa;
ll- Ocorrer qualquer dos casos previstos na legislação processual;

Art. í0 - Aplica-se ao Procurador-Geral do Município as disposições
sobre impedimento, incompatibilidade e suspeiçáo constantes deste
Capítulo.

Art.íí - O regime de apuração de irregularidades e aplicação de
penalidades disciplinares seráo aquelas estabelecidas pela
legislação local, bem como, estadual e federal.

CAPíTULO V
DAS GARANTIAS E PRERROGATIVAS DO PROCURADOR-

GERAL DO MUNIC|PIO E DO ASSESSOR JURíDrcO MUNICIPAL
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Aít. 12 - O Procurador Geral do Município e o Assessor Jurídico, no

exercício de suas funçôes, goza de independência e das
prerrogativas inerentes à atividade advocatícia constantes do
Estatuto da Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil, inclusive
as garantias constitucionais.

Art. í3 - São prerrogativas do Procurador-Geral do Município e do
Assessor Jurídico Municipal:.

I - Requisitar auxílio e colaboração das autoridades públicas para

exercício de suas atribuições;
ll - Requisitar das autoridades competentes certidões, informações e
diligências necessárias ao desempenho de suas funçôes;
lll - Requisitar cópias, documentos e informaçôes das unidades
administrativas do Município, mediante recibo, a fim de instruir
processos administrativos ou judiciais, bem como diligências de
ofício visando esclarecimento de situações que possam conter
potencial lesivo ao Erário Municipal;
M - Utilizar-se dos meios de comunicação do Município, quando o

interesse do serviço o exigir;

CAPíTULO VI
DO PROCURADOR MUNICIPAL

Art. í5 - Aos Procuradores Municipais é vedado, especialmente:

| - Empregar, durante o expediente ou nos processos de sua alçada,
expressões ou termos desrespeitosos à justiça e autoridades
constituídas, excetuando-se nessa consideração, os comentários
objetivos referentes a aspectos jurídicos ou doutrinários;
ll - Referir-se de modo depreciativo a autoridade ou a atos da
administraçáo, em informes ou pareceres,
lll - Proceder de forma desidiosa ou atribuir a pessoa estranha à
repartição ou ao órgão de sua lotação, a subordinados ou a qualquer
servidor, tarefa ou encargo de sua responsabilidade institucional;

Art. í4 - O Procurador Jurídico Municipal criado pela Lei Municipal no

305, de 29 de fevereiro de 2008, será mantido conforme sua criação,
e a posterior modificaçáo, porventura ocorrido, sendo subordinado ao
Procurador Geral do Município.

sEçÃo v-
DAS PROTBTÇOES
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lV - Deixar de comparecer ao serviço sem causa justificada;
V - Exercer comércio e nessa qualidade transacionar com o
Município, bem como patrocinar causa de terceiros contra a
Administração Municipal Direta ou lndireta.
Vl - Não cometer qualquer infração prevista no Estatuto do Servidor
Público Municipal, sob pena de responder a processo administrativo,
com suas consequências.

SEçAO V
DOS IMPEDIMENTOS

Art. í6 - E defeso ao Procurador Municipal exercer suas funções em
processos ou procedimentos da Administraçáo Municipal, em que:

I - Seja parte, ou de qualquer forma, interessado;
ll - Atuou como advogado de qualquer das partes;
lll - Seja cônjuge, parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou

colateral até o terceiro grau, do requerênte ou de terceiro
interessado;
lV - Nos demais casos previstos na legislaçáo processual e no
Estatuto do Advogado e da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.

Att. 17 - O Procurador Municipal não participará de comissão ou
banca examinadora de concurso, salvo o concurso de Procurador
Municipal, nem intervirá no julgamento, quando o participante for seu
parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o

terceiro grau, bem como cônjuge ou companheiro próprios ou de
parentes até o terceiro grau.

Art. í8 - Não poderáo servir, sob a chefia imediata do Procurador
Municipal, seu cônjuge ou companheiro, parentes consanguíneos ou

afins, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, exceto quando
aprovados em concursos públicos e contratados nessa condição.

Art. 19 - O Procurador Municipal deverá se declarar suspeito quando:

| - Houver proferido parecer favorável à pretensão deduzida em juízo
pela parte adversa;
Il - Houver motivo de foro íntimo, ético ou profissional que o iniba;
lll - Ocorrer qualquer dos casos previstos na legislaçáo processual.

Art. 20 - Nas hipóteses previstas nos incisos do artigo anterior, o
Procurador Municipal cientificará ao Procurador-Geral, em
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expediente próprio, quanto aos motivos da suspeição, para
com'etente avaliação' 

sEÇÃo,l
DA REMUNERAÇAO

Arl.21- A remuneração do Procurador Jurídico, do Procurador-
Geral e do Assessor Jurídico, e dos Assessores da Procuradoria
Jurídica iá existente, é o constante do Anexo l, desta lei.

SEÇÃO M
DO REGIME DE TRABALHO

AÍt.22 - Os Procuradores do Município sujeitam-se a Jornada Parcial
de Trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de 20 (vinte)
horas semanais de trabalho, com dedicação exclusiva, vedado o
exercício da advocacia fora do âmbito das atribuiçóes previstas nesta
Lei comPlementar' 

sEç-Ão v
DA QUALIFICAçAO PROFISSIONAL

Art. 23 - A qualificaçáo profissional do Procurador Jurídico Municipal,
e do Procurador Geral Municipal constará de programas de
capacitação compatíveis com as atribuiçóes do cargo, objetivando o
desenvolvimento de suas competências, a atualizaçâo de
conhecimento, o aprimoramento de suas habilidades e o preparo
para o desempenho de funções técnicas e de assessoramento, nos
termos de regulamento próprio.

CAP|TULO XlX
ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA PROCURADORIA GERAL

DO MUNICIPIO

Arl.24 - A Procuradoria Geral está organizada da seguinte forma:

I- Procurador-Geral;
ll - Assessor Jurídico Municipal

Art. 25 - A estrutura administrativa da Procuradoria Geral do
Ivlunicípio será definida em seu Regimento lnterno, inclusive no que
tange à distribuição de competências, salvo as competências aqui já
definidas.

CAPITULO X
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DA ExoNERAÇÃo, DA DEMrssÃo e oa ApoSENTADoRIA

Art. 26 - A exoneração do Procurador Geral Municipal, será de livre
arbítrio e conveniência do Prefeito Constitucional, já que se trata de
cargo Comissionado de livre Nomeação e Exoneração, na forma da
Lei.

Aft.27 - A demissão do Procurador Jurídico Municipal só poderá
ocorrer em decorrência de processo administrativo disciplinar,
assegurada a ampla defesa, na forma do Estatuto dos Servidores
Municipais.

AÉ. 28 - O Procurador Geral Municipal deverá contribuir ao lnstituto
de Previdência Social - INSS, no regime de RGPS, - REGIME
GERAL DE PREVIDÊruCIN SOCIAL, nos mesmos moldes da
contribuição dos Servidores Efetivos do Município, sendo seu regime
jurídico estatutário 

cApiTULo xt.
Art. 29 - Cabe à Procuradoria Geral do Município Íazer o Cadastro
da Dívida Ativa.

Art. 30 - Para cobertura das despesas emanadas desta Lei, serão
utilizadas as dotaçóes orçamentárias próprias do Gabinete do
Prefeito ou da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, até
que seja estabelecido no Orçamento (LOA), na LDO e PPA, a
previsão própria de recursos para a Procuradoria Geral do Município.

Art. 3í - Com exceçáo das mudanças contidas nesta Lei, as Leis
Municipais de no 305/2008, de 29.02.2008 e a Lei Municipal no 314,
de 13.1 1.2008, os demais termos destas leis permanecerão hígidas.

Art. 32 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo,
revogando-se as disposições em contrário, e aplicando-se, no que
for subsidiário, excetuando-se os benefícios de caráter financeiro, e,
no que couber, o Estatuto dos Servidores Municipais de Manaíra-PB.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra,
Estado da Paraíba, 20í anos da lndependência do Brasil e 62
anos da Emancipação P do município de Manaíra-PB, em

MANOE

05 de abril de2024.

- Prefeito Constitucional -
oVIRG
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ANEXO - l, da Lei Complementar no 59312024, de 05, de abril de
2024.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra,
Estado da Paraíba, 20í anos da lndependência do Brasil e 62

anos da Emancipação Política do município de Manaíra-PB, em
05 de abril de 2O24.

l/
MANOE VIRG LINO SIMÃO

CARGO/NOMENCLATURA QUANTID
ADE

SíMBOL
o

REMUNERAÇA
O EM REAIS

PROCURADOR JUR Dtco 0í PJ 6.000,00

PROCURADOR GERAL
MUNICIPAL

01 6.000,00

ASSESSOR J Dtco 01 ASJ 4.002,00

ASSESSOR DE GABINETE DA

PROCURADORIA JURíDICA
01 ASG 1.4',12,00

ASSESSOR TECNICO
ADMINISTRATIVO

01 ATA 1.412,00

ASSESSOR
ORGANIZACIONAL DE

TEXTOS LEGAIS E
REVISIONAL

01 AOTLR 1.4',t2,O0

- Prefe Constitucional -

JJ

PGM
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RIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DA PAIL{ÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA
Lei N" 220 0I de I0, I0'0l-MANAIRA-05 DE ABRILDE 202-l-TiraserndestaEd.:40 xemplares

a

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERIIIO MUNICIPAL
o

§ ío - O PÍocuaadoÍ-Geral seÍá nomeado em Cargo dê confiança
(cargo comissionado) pelo PreÍeilo Municipal, êscolhido dentre
advogados regularmefile irlscíitos na OÍdem dos Advogados do Brasil

- OAB, ou dentre os pÍocuradoÍes ocupantes de cargo efêtivo, com
a simbologia ê subsldio estabelecidos em Anexo próprio desta Lei.
podendo sua caÍga horária seÍ flexibilizada entre presencial e
eletrônica, quaodo êstivêr a serviço da PÍefeitura em oulras
localidadês.

§ ? - O ProqJradoí Municbâl efelivo, quando no etercÍoo do caígo
de Procúradoí-GêÍal, poderá optar pela sua remuoeração ou pêlo
subsldio pÍevisto para o reÍerido cargo.

CAPíTULo Í
DA coMPETÊNCn

Aí.3'- À Procuíôdo.ia Geral do Munictpio, óÍgão integrante do
Poder Execúivo Municiral, compête:

l - lntegrar o aislema de administração tributária do Município,
pÍomovendo a cobrança da dlüda ativa municipal. com autonomia e
exclusividade, a fim dê garantir a eÍêtiva anecadação dê lodos os
úibútos da competência coÍlstibcional do ente Íedêaado, nos teÍmos
do caput do art. l'1, da Lei ComplêmentaÍ no 101/2000 - Lei de
Responsabilidade Fiscal;
ll - SupeÍintender a DÍvida Alivâ municipal;
lll - Prestar assistência jurldica aos órgãos fazendários e
prêvid€nciárioB municipais;
lV - Prestar informaçõ6 e emití parecêres êm processos de natureza
fiscal, bibúária ê pÍêvidenciária:
V- SugêÍir adoÉo de medidas relaüvas a leis, decretos e rêgulamentos
êm matéÍia fiscal, tibutária e preúdenciária, visando racionalizar as
pÍáticas e os cÍitéíos utilizados;
Vl - AtJaÍ nos p.ocêssos judiciais e adminisbativos em $re o MunicÍpio,
ou suas autarqúas, fundaçóes. e óÍgão pÍeüdenciário forem partes,
indusive .iunto ao Tíbunal de Contas do Êstado;
Vll - ExeÍceÍ íepíesentaÉo judicial e erbajudicial da Administaçâo
Diíeta e lndieta do MmicíFio e das ou suas autârquias, tundaçôes, e
órgão preüdenciário;
Vlll - PÍopoÍ a Ação Direta de lnconstitucionalidade na Íorma da
ConstituiÉo do Esiado da ParaÍba;
lX - PÍestaÍ a6sessoramerto em matéÍia de consúfucionalidade e
legalidade dos atos que possam ou dêvam sêr praticados pela
admhistação municipal;
X - PrestaÍ a assêssoÍia legblaliva do Prefeito, mediante a elaborâção
dê píojêtos dê lei, decÍetos ê portarias do CheÍe do Poder Executivo:
Xl - AcompanhaÍ a tramitação de píojêtos de lei no âmbito do Poder
Legíslaüvo;
Xl - RêdigiÍ a comuíúcação oficial do CheÍe do PodeÍ Exedjtivo e dos
Secretários Municipais;
Xlll - Acompanhar a lÍamitação dos Requerimentos, Moções e
lndicâçôes do PodêÍ Legislalivo no âmbito do Poder Execúivo;
XIV - Prestar aos órgãos da administÍação municipai assistênciâ
juridica em ato6 qJe, pela natJÍeza, êÍjam oriêntação própria;
XV - ExeÍceÍ ás tunçôês de assêasoria técnico-juíldica do Poder
Executivo:
XVI - Emití paíêcêÍ êm con§rttas tormuladas pelo PÍeÍeito Municipal,
por Sêcretário Múicipal ou auloíidade êquivalentel
XVtl - Erercer o conlrole da lramitação de Precatórios Judiciais ê
Rêqrsiçôês dê Peqrcnos Valores - RP\fs, na conÍormidade com o
estabelecido coÍÉtÍtucaonatmente:
Xvlll - lntegar gÍupo técÍico de trânsiçáo de governo;
XrX - Emití rêsotuaôês para o fiêl cumprimerúo de6tá Lei;

ESTADO DA PARÁIBA
MIJNICIPIo DE MÀNAIRA
PREFEITTJRA MUNICIPAL
GÂBINETE DO PREFEITO

sITo RUA ;osú nosls. No:r6{ - pRÉDro - cENTRo
CEP: 58995.000, MÁNÂIRA/PB.

CNPJ.: 09. l{t.l3l,/0001-95

LEI MuNlclPAL N' 593/202it, de 05 de abril dê 2024.

i4ODlFlCÂ a Lêl Munlclpal í.305, 29 dc rtsvêreiro dê
ãnt ê a L.i Munlcipal no 314, de 03 de no\êmbro de
ã)O8. pe.â C.ie. e PROCUÍ|AOOR|Â GER4L 0O
MUI{ICIPIO OE MANÂIRÁPA, COMO ORGAO DÂ
ADiTINISTRAçÃo MUiiICIPAL gUPERIOR, ê o Ca.go
dê ProcurâdoÍ GêÍâl do Munlciplo dê Manai.a+B,
Íxa venclm.nto ê átuâlizá tábele de Emunêraçào
das Lêls âcima menclonada§, e dá oLit-â6

o pREFETÍO COt{SnTUCtOt{ÂL DO UNTCÍP|o

DE MANAÍRA, ESTADO DA PARAIBA, ío uso de suâs âtribuiÉê§
lêgai3, conferidas pelo que determina o art.38, da Lei OÍgânica
Municipal, Íaço saber que a câmara de Verêadores de Mana íra, Estado

da Paralba DECRETA e eu SANCIONO, a seguinte Lei:

caPíTULo r

o|sPosçÕES PREUMINARES

Art ío - Esta Lei Modmca a Lei Municipal no 305/

2008, de 29 de íeveÍeiro de 2008, que ir6tituiu e Criou a Procuradoria

Jurídica do Município de ManaÍra-P8, e a Lêi Municaíral no 31,12008.

de 03 de novembro dê 2008, que alterou a Lei Municipal n' 3052008,
parâ criar a ProcuÍaÍia Geral do trunicípio e o Cargo dê
Provimento Comissionâdo de PROCURADOR GERAL DO
Irtut' cÍPto oE TTANAIRA-PB, e de ASSESSOR JURIDTCO
MUNICIPAL, mantém os caÍgos de Assessoramento da Proc{.radoria

Jurídica criados pelo Anexo ll, da Lei Mtrricipal nô 31,[, de 03.1'1.2008,

estabelecêÍ vencimentos, sem eÍinguir o Cargo Efetivo de PÍocirradoÍ
JurÍdico Municipal, cíiado pela Lei Municipal n'305/2008, de 29 de

fevereiro de 2008.

Art 3'-A ProcuÍado.ia Geral do Município - PGM
é constituída poÍ Procurador Geral Municipal, Assessor JurÍdico
Municipal, Procurador JurÍdico Municipal e o pessoal de apoio e
chêÍiada pelo ProcuradoÍ-Geíal.

PAGINAOl

aaaaaaaaaaaaaaaaa
a

Art. 2'- A Procu.adoÍia GeÍaldo MunicÍpio - PGM,

como órgão da AdministÍaçáo Pública Municipal Supêrioí, com
atibuição de as6iúr diÍeta e indiretamente o Prefeito Múücipal no

desempenho de suas tunções, mediante o assessoÍamento jurldico,

a represenbÉo e a deÍesa judicial da Admhistraçâo tlÍeh e lrKlÍeb
do MunicÍpio em qualquer Íoro ou instância, nos termos da Lei
OÍgànica.
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XX - Manter atualizados os serviços dê estatistica e movimento de
processos, bem como de Íegiíro de decisôes adminbúativas e iudiciab
relacionadas com as atividades da Procuradoria Geral;
XXI - Emitir parecêr normativo, para cumprimento pelos órgâos da
administraÉo direta e indiíetâ, no que couber;
XXll - Desempenhar oufas ãtÍibuiçies oo âmbito da competência da
Procuradoria Geral do MunicÍpio.

caPÍTuLo nt
DO PROCURADOR€ERAL

Art. 4ô - São alribuiçôes do Procurador-Gerâl do M(ÍlicÍpio:

| - Dirigir a Procuradoria Geral, supeÍintender e coordenar suas aliüdades
e orientar sua atraçáo;
ll - Propor ao Prereito Municipal a anulação de atos adminisbativos,
mediante compelente slstentação;
lll - Sugerir ao PÍefêito Municipal a propositura de Ação Direta de
lnconstitucionalidade em face de lei ou ato normativo;
lV - Receber citaçôes, inlimaçôes e nolificações em açôes em que o
Municipio for parte;
V - Elaborar, juntamente com a ContadoÍia Pública MuÍÍcipal, a pÍopo§ta

orçamêntáía da PÍocuÍadoria Geral do Municlpio:
Vl - FiÍmar pareceres pêíineotes a operaçõês dê cÍédito;
vll - FiÍmar, .iuntamente com o CheÍe do PodêÍ Execúivo, as lêis, os
decrelos e as portaÍias;
Vlll - Exercer o controle dâ legalidade e con6tituciooalidadê da legislação
municipal;
lX - Firmar as Resoluçóes de qoe lrata o inciso XIX do artigo anteíior;
X - De§gnar Prodrradores Municipais paÍa exercerem as's,êssoramento
juíídico, repÍesentação e/ou defesa jurídica em oufos órgãos muicipais
de acordo com a necessidade do serviço.
Xl - SubscÍever os paÍêc€res emiüdos pelos PÍo. radoí6 Municipab,
e, em conjunto com os mesmos.
Xll - Rêpreserta. o Município em todos os atos quê digam respeito aos
Termos de Ajust6 dê Condlta - ÍAC'6 a sêrêm Írmados Pelo Município
no ámbito da ProcuÍadoria do T.abalho, MinistéÍio Públíco Federal e
Estadual, podendo delegãr podê,es em favoí de Procúador M(nlicipal,
com finalidade especÍfica;
Xlll - Manilestar sua posição acerca da opo.tJnidaê e coÍlveniêocia
dos aÍastamêntos de procuÍâdores, b€m como, âs íéÍias e licençãs;
XIV - Dêcidir sobíe a píoposituÍa de Ação RescisóÍia, bem como, a nâo

intêrposição de fecurso ouvindo o ProcuÍador atuante no Íe§pêctivo
processo;
XV - Atuar perantê o Tíibunal de Contas do Estado do Paraíba e no
Tribunal de Contas da união, na deÍesa dos intêresses do Municlpio.
Xvl . Delegar poderês aos ProcuÍadorês Municipais, bem como, ao
assêssoÍ iurídico, dando-lhes aúibuições tuncionaÉ cabivêis, além das
descÍitas nêsta Lei;

ParágraÍo Único - As designaçôes expressâs no hciso X de§te artigo,
não dispensam os designados de recebeíem processos distribuÍdos
pela PGM, paaa competênte parêcer, bem como de representarem o
Municlpio, por designação do ProcuradoÊGeral, em insülncia judiciáíia
própíia ou âdministaÍva.

CAPÍTULo rv
oo AssEssoR JuRloEo Do MuNtclPlo

da remuneração a que faz _/us o PÍocuradoí€eíal do MunicÍpio e será

nomeado pelo Chefe do PodeÍ Execúivo para o exeÍcÍcio de caígo em

comissão, compete, além de outÍas atividades delegadas pelo
ProcuradoÍ-Geral, como a atuaçãojudicial e exfajudicial, a substituição

desle nos seus impedimentos e aÍaslamentos êvenfuais-

ArL 6o - São atíbuiçõe§ do Assêssor Jurldico Municipal, bêm como,

sells deveÍes:
l- OesempêÍftar com zêlo e paestêza, dento dos prazos, os seNiços

a seu caÍgo e os que, na ÍoÍma da lei, lhes ÍoÍem atribuÍdos pêlo

Procu.adoÍ-GeÍal do Municlpio;

ll- Obsêrvar sigilo Ír.Írcional qJanto à matéíia dos pÍocêdimentos em
que afuar;
lll- ZelaÍ pêlos be.E confiados à slla guarda;

lv- RepÍesentaÍ ao Procutador€eral do Municlpio sob.ê inegularidades
que aÍetem o bom desêmpeúo de suas atribuições;

V- Sugêú ao ProqÍador-Geral providências tendentes a melhoÍar os

sêrviços;
Vl- Afualizar-sê, con§aÍrtemeÍte, üsando o apÍimoramento do caÍgo.

com apoio da Adminisúação Municipal, nos termos desta lei;

Vll - Íespondêr temporaÍiamente como Gestora de Contrato da

PrereihÍa MunicDal de Maoaira-PB.

Arí 70 -Àêm das píoibiç6es decorÍentes do êxercício do caÍgo público,

ao Assessor JurÍdico do Município é vedado:

I - Aceitâí caÍgo, exercer função pública ou mandato ,ora dos casos

autoÍizados em lea;

ll - EmpregâÍ em qualquer expediênte oficial expÍessão ou termos

desÍêspeitosos;
lll- Valer-se do caÍgo para obter vaí agem de qualquer espéciê;

lV- Manifestâr-se, por qualqueí mêio de divulgaçâo, sobre assunto
pêÍtinente às Suas thçõês, salvo quando aúorizado pelo PÍoc!Íador-
GeÍal do Municipio;

l- Em que sêja parte;

ll- Em que haia atuado como advogado de quahuer das partes;

lll- Em que sêja inleressado, cônjuge, parênte consanguÍneo ou afim,

em liúa reta ou colateÍal;
lV- Nos casos previíos na legislaÉo pÍocêssual.

AÍt 90 - o Assessor Jurídico Municipâl dar-se-á por suspêito quando

l- Hower proreÍido patecs íavoíável à píetensão deduzida em JuÍzo
pela parte advêÍsâ:
ll- OcoÍÍeÍ qualqueÍ dos casos preústos na lêgislaçâo proces6ual;

AÉ í0 - Aplicâ-se ao ProdJrador-Geral do Município as disposiçôes

sobre impedimenlo, incompatibilidade e suspeição constante§ destê

Capítlo.

Art.íí - O regime de apuração de irÍegulaÍidadês e aplicação de
penalidades disciplinares serão aquelas estabelecidas pela legislação

local estadual e fedeÍal.
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AÍt. 8'- É dêfêso ao AssessoÍ Jurldico Municipal exercer as suas

funções em processo judicial ou adminbtralivo:

Art.50 - O AssêssoÍ Jurídico Municipal percebeíá remuneração
coÍÍespondente a 66,70% (sesseílta e seis, virgula setenta poÍ cer{o)
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CAPíTULo v
DAS GARANNAS E PRERROGÂÍNÂS DO PROCURÂDOR4ERAL

Do MuNrcíplo E DoÀssEssoR JURíDrco Í{uNtctpAL

ArL ,2 - O Procurador Geral do Município e o Assessor JuÍídico, no

exerclcio de slras Íuoçôes, goza de independência ê das pÍêrrogativG
inerentês à atividade advocatÍcia constantes do Estatuto da Advocacia
da oÍdem dos Advogados do Brasil, inclusive as garantias
constitucionais-

Art. 13 - Sáo preÍrogativas do PÍocu.adot-Geral do MuÍÍclpio e do

Assessor JurÍdico Municipal:.

I - Requisitar auxilio e colaboÍâção das autoridades pública6 paÍa

exêÍclcio de suas attibuiÉes;
ll - Rêqui§tar das autoridades competêntês cêrtidôes, inrormações e

diligências nêcessáÍias ao desempenho de sua§ tunções:
lll - Rêquisitar cópias, documentos e informaçôês das unidadês

administíativas do Município. mediântê recibo. a rim de instruiÍ
processos adminbtativos oú judiciais, bem como df,gÉocias de oÍicio

visando esclarecimento de situações que possâm conteÍ Potenciâl
le§vo ao Eíário Municipal;

lV - Uülizar-se dos meios de comunicação do Município. quando o

interesse do serviço o exigir;

| - Seia parte, ou de qualquêr forma, htêressado;
ll - Atuou como advogado de qualqueÍ das partes;
lll - Seia côn ugê, parente consanguÍnêo ou afim, êm liúa retâ ou
colateralaté oterceirc gÍau. do requêÍente ou de teÍceho interessâdo:
lV'Nos demais easos previstos na legislação processúal e no
Estatjto do Advogado e da Ordem dos Advogâdos do Brasil - OAB.

Art. í7 - O ProqJÍador Municipal não participará de comissão ou
banca examinadoÍa de coocuÍso, salvo o concurso de Procurador
Municipal, oem inteNirá no julgamento, quando o parlicipanlê Íor seu
parênte consangulneo ou aÍim. em linha reta ou colateral até o
teíceiro grau, bem c-omo cônluge ou compaúeiÍo próprios ou de
parêntes até o teíceko grau.

ArL í8 - Não podeÍão sêrviÍ, sob a chefia imêdiata do ProcuÍador
Municipal, seu cônjuge ou companheiro, parentes consanguÍneos
üJ afins, em lirha Íeta ou colateÍal atê o teíceiro gÍau, exceto quando
apaovados em concursos públicos ê contÍatados nessa condição.

Âú í0 - O Procurador Municipal dêverá se dêclarar suspeito quando:

l - Houver profeÍido parecea favorável à pretênsâo deduzida em
juizo pela parte advêÍsa;
ll - Howêr motivo de foro írtimo, ético ou profissional qúe o iniba;
lll - Oconer qualquêr dos casos previstos na legislaçâo processual.

Aít. ã) - Nâs hipóteses pÍevistâs nos incisos do ârtigo anterior, o

PÍocuÍador Municipal cientifcáíá ao Procurador€êral, êm e)Qediente
pÍópío, qraÍúo aos motivos da suspeição, para competente avaliação.

sEÇÃo flr
DA REUUNÊRAçÃO

Art. 21 - A rêmuneraçâo do Procu.ador Jurídico, do
Procúrador-Gêral e do Assês3or Jurídico, e do3 A§sêssores
da ProcuradoÍia JurÍdica iá êxi3tênte, é o constar e do Anêro
l, dêsta lêi.

cAPiTULo vt
DO PROCURADOR UUNICIPAL

Aú íil ' O PÍocuradoÍ JurÍdico Municipal cÍiado pêla Lei Municipal no

305, de 29 de Íevereiro de 2008, sêÍá mantido conÍorme sua criaÉo,
e a posterior modiÍicação, porventura ocorrido, sendo suboÍdinado
ao Procurador Geral do Municipio.

sEÇÂo w
DAS PROBIÇOES

Art. í§ - Aos ProcuÍadoÍes Municipais é vedado, êspecialmentel

l- Emprêgar, durante o e)eediente ou nos pÍocessos de sua alçada.
erpressóes ou lêrmos desrespeitosos à justiça e autoridades
constituÍdas, êxcetuando-sê nessa consideração, os comentáÍios
obietivos refeÍentes a aspêctos iuÍidicos ou doutrináío§;
ll - ReÍeriÍ-se de modo dêpreciativo a auloridade ou â atos da
administração, em info,mes ou parecêres;
lll - ProcedeÍ de forma desidiosa ou atribuir a pêssoa estranha à
Íepartição ou ao órgão de sua lotação, a suboÍdinado6 ou a qualque.
servidor, tarela ou encaÍgo dê sua Íê§poDsabilidade inslitucional;
lV - Deixâr de compárecer ao seryiço sem cáu§a iustificada;
V - Exêrcer comércio e nessa qualidade bansaciomr com o MuiicÍÍÍo,
bem como patrocinaÍ causa de têrceiÍos contra a AdministÍação
Municipal Direta ou lndreta.
Vl - Não comêtêr qualquer infÍação pÍeüsta no Estat to do Sêrvk oí
Público Municipal, sob pena de reêpondêr a pÍocesso administrativo,
com suas consequências.

sEÇÀo v
DOSI PEÍ» ENTOS

Art. 16 - É dêÍêso ao ProdiÍador Murúcipal exercêr suâs funçóes em
processos ou píocedimentos da Adminisúação Municipal, em qle:

AÍt.22 - Os Procuradoresdo Município sujeitam-se a Jornada Pârcial
dê ÍÍabalho, caraclêíizadâ pela êüqência da pÍêstação de 20 (ünte)
hora6 semanais dê tabalho, com dedicação exclusivã, vedado o
exercÍcio da advocacia fora do âmbito das atíbuiçôes previslas
nesta Lêi Complementar.

SEçAO V
DA auAltFtcAçÂo PRoFtsslot{AL

Art 23 - A qualificaÉo píoírssionaldo Procurador Juridico Municipal.
e do Procurador Geral Municipal constará de programas de
capacitaÇão crmpatíveis com as aúibuições do cârgo, obietvando o
desenvolvimento de suas competências, a atualização de
conhecimento, o aprimoÍamênto de sua6 habilidades e o preparo
para o desêmperúo de funções têcnicas e de assêssoaamento, nos
teÍmos de Íegulamento próprio.

cAPlTuLo xlx
ESTRUTURA ADMlttllSTRÂIvA DA PROCURADoRIA GERÂL DO

UNlcÍHO

Art.2,l - A PÍocuíadoriâ Gêral está organizada da seguinte forma

l - ProcuradoÍ-Geíal:

sEçÃo rv
DO REGI E DE TRABALTIO
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ll - Assessoí Jurídico Municipal

Art. 25 - A esfúrÍa administativa da PíocuÍadoÍia Geral do Municlpio
será definida em seu Regimenlo lnlerno, inclusive no que tange à
distribuiçáo de compêtências, sâtuo as competências aqui já definidas.

CAPíTULO X

DA EXONERAçÂO, OA DE ISSÂO E DÂAPOSEI{TÂDORIA
Art. 26 - A exoneração do Procurador Geral Municipal, será de livÍe
arbÍtÍio e conveniência do Prefeito Consútucional, já qu€ se &ata de
cargo Comissionado de livre Nomeaçào e Exonêtação, na forma da Lei.

Aí. 27 - A dêmissão do ProcuÍador Jurldco Municipal só podêrá oconer
em decorência dê processo administÍativo disciplinar. asaegurada a
amplâ defesâ, na foÍma do Estatuto dos Servidores Munacipais.

AÉ. 28 - O Procurador Geral Mmicipal deveÍá contÍibúÍ ao lnÊütuto dê
Previdência Social - INSS, no Íegime de RGPS, - REGIME GERAL DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL, nos mesmoa moldes da cont,ibuição do§
Servidores EÍetivos do Municipio, sendo seu regime iúÍdico es{ahrtário.

CAPíTULO XI.

ÂÉ 29 - Cabe à ProcuÍadoÍia Gêtal do MunicÍpio fazêr o Cadasko da
DÍüda Ativa-

ANEXO - I, da Lsi Comphmênt í no 5gtr202a, de 05, de abril
de 2024.

CIiGO OiGIICLÂTURÀ REI,IUN EI
REÁ§

Pf,OCURÂ-mi 01 60ô 00

ê00030

QUÂ TIOADE

ASSESSOR 4,m,00

ú2,oo

0l

0t,.ssEsson m GÂB m0^
Pnocm$oRrr JtniDrcr

assE330f, ADTIINISTRATNO 0l

01

1.4r2!O

Âss€sfi oRc${zlcpilar DÊ Exlos
I"SA§ E RF/EDI{II

1.112.00

Gabinetê do Prêíeíto Constitucionâl do municlpio dê Mánâíra'
Estádo da Paraiba, 20í ânos dô lndêpêndêrlcia do Btasil ê 62

anos da Emancipaçáo PolÍtica do municÍpio de Íúanaíra-PB, êm
05 dê abril dê 2024.

Art- 30 - Para cobertura das despesas emanadas dêsta Lei, serão
utilizadas as dotaçõês oÍçamentárias prôprias do Gabirete do PÍefêito
ou da Secretaria Municipal de Adminisúação e FinanÇas, alé quê §êia
estabelecido no OÍçameÍúo (LOA), nâ LDO e PPA, a píeüsão pÍópÍia de
íecursos pâra a Procuradoria Gêtal do MunicÍpio.

Art. 3í - Com êxceção das mudanças contidas ne6tá Lei, as Leis
Municipais de no 3052008, dê 29.02.2008 e a Lei Municipal oÓ 3í,1, de
í3.í1.2008, os demais têrmos destas leis pêrmanecerão hígidas.

A.t 32 - Esta Lei eÍ{Ía em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposiçôes em contáÍio, e aplicando-se, no que foÍ sllb§dáíio,
excetuando-se os beneflcios de caÍátêa financeiÍo, e, no que coubêÍ, o
Estatuto dos Servidor$ Municipais de Manaira-PB.

cabinete do Prêíeito constitucionel do município de ilanaÍra,
Estado dâ Pa.aíba, 201 anos da lndêpendênciâ do Brasil e 62

anos da Emancipaçáo Polftica do município dê Manalra-PB, êm
05 dê abril de 202{.

Dr. MANOEL VIRGULII{o slirÂo
- PrêÍeito Consdtucional -

Dr. MANOEL VIRGULINO SlÍÚÃO

- PrêÍêito Constitucional -

LEI MUNICIPAL N" 594/2024, de 05 de âbril de 2024.

AutoÍiza o Chêfê do Podêr
Erêculivo Ííunicipal criâr
lnceítivo Financêito aos
Agêntê3 Comunitários dê
saúdê - ACS ê aos Agentês
dê Combatê âs Endemias -
ACE, e dá ouras providencias

O PREFEíTO CONSTITUCIONAL OO MUNICÍPIODE

lfANAlRA, ESTADO DÂ PARAIBA, no u3o dê suas atribuiçõês
legais, confeíidas pelo que deteímina o art.38, da Lei OÍgânica
MurÍcipal, Íãço saber que a CàmaÍa de Vereâdorês de ManaÍra, Estado

dã Paíãlba DECREÍA e êu SANCIONO, a seguinte Lei:

ÂÍt l'- Ficâ o Podeí Eredrlivo Municipal autorizado

a êÍetJa, o pagamenlo aos AgêÍ{es ComunitáÍio6 de Saúde - ACS e

aos Ag€Íttês de Combates as Endemias, a tÍtulo de hcentivo p.olissional

municipal, visando êstimular os prorisôionaís quê trabalham nos
pÍog,amas estratégicos da polÍticâ nacional de atenção básica e

fortalêcimeoto sob seus venqmentG basê a paÍtiÍ da competência de

abril de 202,1.

§ í" - O repasse do incêntivo financêiro murÍcipal será pago de íorma

hrdiüdua,izada aos Agentes ComunitáÍios de Saúde - ACS, e Agentes

stilsoL0
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de CombateÊ as Endemias - ACÊ, no pêÍcentual de 8,0ó/6 (oito poí
cento) pagos mêrEalmente e calaulados sob seus veÍlcimentos basê

a parlir da competência de abÍil de 2024.

§ ? - Farão jus ao inc€írlivo fnanc€iro munichal preüsto no capú
destê artigo, todos os servidores eÍetivos que estiveÍêm eÍêüvamente

exercendo as ,unçóes de ACS ou AcE, e êstejam desenvolvendo
paÍticipação êÍeüva de todas as atividades de Íortalecimeoto e

estÍmulo das práticas de pÍevenção e promoçâo da saúde, bem
como nas açôes de vigilância em saúde e êpidemiologia.

§ 30 - AcaÍetará a perda do direito ao incentivo FinanceiÍo Adicional

o prolissional que no cuÍso do período de refeÍência:
I - estiver em desvio de Íunção, arastados e/ou lcenciados;

§,+o - Consideram-se arastados e/ou licênciados, pa.a eÍeitos do §
30, todos os aÍastamentos e licenças, exceto licença matêmidade,

auxílio-doença ou acidente de úabalho e Íêãbittados.

§ 5'- Não haverá incidênciâ de quaisqueÍ encaígos sociais e

pÍevidenciários sobre o valoÍ de incentivo fnancêiro de que tÍata
e§ta Lei.

Art. 20 - O valoÍ repassado por mêio da pÍesênte

Lei, não lem nâtureza salaÍial e não se incoÍporará à Íemuneração

do Agentê Comurútário de Saúde ê Agente de Combate as Endemiá§,

não servhdo de base de cálculo pata o Íecebimento de qualquer

outÍa vantagÊm funcional.

Art.30 - Fica o chêíe do Poder Executivo
autorizado a abrir cÍédito 6uplementar orçamentário alé o valor

necessário âo cumprimerúo das obrigações ê despesas autoíizadas
por esta Lei.

Art.4o - O Poder Executivo Municipal podeÍá

regulamentaÍ a pÍeseíte lei se êntendêr nece§sário.

Arl. 50 - Esta Lei entra em vigo{ na data dê sua

publicaçâo, Íêvogadas às dispo€içôe6 em conrário.

Gabinetê do P.eÍeito Constitrc iooal
do municipio dê ilanairâ, E3tado da Paraíba, 20í anos da
lndepêndência do Brasil ê 62 anos da Emancipaçâo PolÍtica
do municlpio dê Ítlanaira-PB, êm 05 do âbril de 2024.

Dr. MÂNOEL VIRGULINO SIMÃO
- PreÍeito Constitucional -

LEI MUNICIPAL No 595/2024, de 05 de abíl de 2024.

Oispôê sobrê a

Íixaçào do3
Subsídios do
P.êíêito, do Vice-
Prefêito ê dos
vêreadoÍêr e a
rêmuneração
dos SecrêtáÍios
lúunicipais, pâra
a têgÉlatura 2025
à 202t, e dá ourâs
providências.

o pREFEtro coNsrÍTUctot{ÂL oo MUNrcipto
DE irANAlRÀ, EsTADo DA PARÂIBÂ, no uso de sua3 at.ibqiçÕes
legais, conÍêÍidas pelo que determina o aít.38, da Lêi orgánica
Municipal, c/c o aú 29, incisos V ê \n; art, 29-Â, inciso l, § lo, 29,

Vll; ArL í 5:l ê í59, todos da Con3titui.Éo Federal e, ainda, aê
2í dâ LRF - LEI DE RESPONSABIUDADE FlscAL, faço saber que a

CâmaÍa de Vereadores de ManalÍa, Estado da Paraiba DECRETA e

eu SANCIONO, a sêguinte Lei:

AÍt. ío - Esta Lêi lem poÍ objetivo Fixar os

Subsldios do PÍêfeito, Vice-Prefeito e Verêadoíês, além da
remuneÍação dos Secrelários Municipais de Manaíra-PB, para vigir

na legislatura de 2025 à 2028, na forma do que determina o Art 29-

A, inciso V ê 29 Vll, da Coostituição Federal ügente, regulamentando

as matérias conelatas.
Arf. 29 - O sJbsÍdio do PíeÍeito. do Vice-Prefeito

ê dos VereadoÍes que e6iivêÍam no efetivo exercÍcio do mandâto,

sâo íixados em parcela única, sem acréscimo dê qualquer
graüficação, adicional, abono, prêmio, verbâ dê rêpÍesentação ou

ouba espécie Íemuneíatória, e sem vinculação de ordem salarial,

nos seguintes valoÍes:
I - Pa.a o Prerêito é tirâdo o valor de R3:

í6.000,00 (dezesseis mil rêais).
ll - Par. o Vice-P.eíeito é tixado o vâlor dê

R3: E.000,00 (dto mil reais).
lll - O sub3ldio do vêreador é fkâdo no v.lor

dê Rf: E-OOO,oO (dro mil reais),
lV - O Subldio do vêreador Presidente da

Câ.nâra é liedo no valoÍ de Rt: í0.000,00 (dez mil .êaB).
ParágraÍo único: Os subsÍdios de PÍeÍêito, Vice-Preíeilo e

VêÍeadores integÍarão as dêspêsâs totais com pessoal, as quais,

em seu lolal. úo podeíão ultrapassaÍ o limite constitucional de 60%

(seâsênta por ceÍto) da receta coíÍentê ltquida municipal.

Art. 3o - Pa.a efeitos desta Lei, entende-se como

receita coírêntê liquida, o somatóíio das receitas tributárias de

contÍibuições, patimoniais, industÍiais, agropedárias, de §eíviços,

transferências coíÍentes e outras rêceitas também correntes,
deduzidas:

I - A conúibuição dos servidores para o custeio

do sistema de previdência e assistência social e as Íeceitas
provenienteG da compensáção financeiÍa citada no parágÍaro nono,

do aÍtigo 201, da CoosliluiÉo FedeÍal vigêrÍe.
ll - Pâía todo ê qualquer efeito, a Íêceita líquida

seíá apurada somando-se as Íeceilas âríecadadas no mês em

referência ê nos onzê aotêÍiores, erêluldas as duplicidades-

Parágíaío únic!: O total das despêsâs do PodêI Legislativo MuniciPâl

de ManalÍa-PB, incluídos os subsÍdios dos VeÍeadorês e excluldo§

06 gaÊlos com hativo6, não podeÍá ulÍrapâssar o limite constitucional

dê 5'Á (cinc! por cento), íelativos ao somalôrio da receita tributária

e das tÍârÉíe.ârcias previstas no § 50, do aÍt. 153 e nos artigos 1 58

e '159. elelivamente realizado no exerclcio anterior, conÍorme pÍevbto

no a.t.29. inciso Vlll, e art- 29-4, inciso l, todos da Consütuição

Fedêral.
Art. ,lô - O SubsÍdio dos Seqetário§ Municipais

dê ManaiÍa-PB, no êrGícíGb dê za2l à 2O2A, é de Rt: 5.000,00

(cinco mil rêais),
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Parágraío único: pârtindo do pÍincípio de que os servidorês
comissionados detém cargo público como servidores, porlanto,
senhores gestores, sujeitos a norma do Éstatuto dos Funcionáíio
Público do MunicÍpio de ManaíraPB, cabendo ao Prefeito, mediantê

livÍê aóltrio e disponibilidade financê*a de pagaÍ o décimo terreiro aos
SecÍetários Municipais.

AÍt.5'- As faltas as Sessões plênáÍias
iniustificadas, resultaíão ao Vereador em um dêsconto equivalente,
individualmente, a um décimo (1/10) dê seus subsÍdios meÍEal, e que

só serào relevadas alravés de justificativa por escÍito ê mediante
deliberação unilateral do Presidente, com direito a recuÍso a Mesa

Diíelora, ressafuadas as faltas decoírentes de caso fortuilo. íorça

maioí e doeaça deüdamentê comprovada por atestado mêdico.
Art. 60 - As despesas decoÍrentes desta Lei,

correrão à conta da dotação orçamentária especlfica, oriundo do

repasse do duodécimo mênsal, no valor fuado na lei orçamêntáíia
anual em consonância com a CoÍBiituição Federal.

AÍt. f - Esta Lei enfará em vigor na data de sua

publicação, com inicio de suâ ügência no dia 1o de ianeiro de 2025,

ficando revogadâs às disposiçóes em conlrário-

Gabinête do PrêÍeito Constitucional do
municlpio dê MenaÍra, Estado da ParaÍba, 20í ano§ da
lndepêndência do B.asal ê 62 ano. da Em.ncipação Polftica do
municÍpb de Íttaraíra-PB, êm 05 de ab.il de 202,1.

Dr. MANoEL VIRGULINO SIMÂo
- Prêfeito Constitücionâl -

LEI MUNICIPAL No 596/202,1, de 05 dê âbtil dê 2024

Aú ? - Fica Criado no ãmbito do municÍpio de

ManaÍra+B, a CÍiação do Cargo e Fl'r|ção de Gestor de Contratos,

regulamentando o cumpÍimento do estabelecido na nova Lei de

Licitações e ContratosAdmhistÍativos ÍeÍerente a Lei Federal 1,1.133,

de 01 dê abíÍ de 2021.

AÍt 3' - Caberá ao gesto. do colúralo e, nos

seus afastamerios e seus impedimentos legais, ao seu subsútúo,
em especial:

| - coordenar as alividades relâcionadas à fiscalização técnica,

adminÉtaüva e seto.ial, de que tratam os incisos ll e lll do caput do

art. 'l9l

ll - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do conbato

das ocoÍrências rêlacionadas à execuÉo do contato e as
medidas adotadas, e iníoÍmar à aúoridade supeÍio. aquêlas que

ultrapassarêm a sua competência:

lV - coordenar a roüna de acompanhameoto e de f6calização do

contrato, qrjo histórico de getenciamefito deveÍá contêr todos os

registos formab dâ exea{rçáo. a exemplo dâ oÍdem de serviço, do

re{istÍo de ocorrências, das alteraçóes e das proÍÍogações

contatuais, e elaborar Íelató.io com vbtas à veÍificação da

necessidâdê de adequações do cootsato para fins dê atendimento

dâ Íinalidade da admhbtaçâo;

V - cooÍdênar os atos preparatórios à instução ptocêssuâl e ao

enúo da documertação peÍlinêÍrte ao setoí de contratos para a
forma[zaÉo dos píoôedimefitos de que tÍata o incbo I do caBlt do

art. l9:

Vl - elaboÍar o relatório final de que fata a âlinea'd" do inciso Vl

do § 3o do art. '174 da Lei no 1,{.133. de 202, com as informações

obtidas durante a êxeaüção do conlrato

Vll - êmitr documer o comprobalório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico e administativo quanlo ao cumprimento de

obrigações assumidas pelo conlratado, com menção ao seu

desempeoho na erea!ção conúatual, baseado em indicadores

objeüvamerúe defiÍúdos e aÍeridos, e a eventuais penalidades

apücadas, a constaÍem do cadastro de atesto de oJmprimento de

obrigâções conrormê disposto em regulamenlo;

Vlll - reaÍzar o Íecêbimento dêfinitivo do objeto do contrato refeído
no aÍt- 25, mediar e teÍmo detalhado que comprove o atendimento

das exigências contatraisi e

lX - tomaÍ pÍoüdências pa,a a Íormalização de processo
administraüvo dê Íesponsabilização para fiÍrs dê aplicação de
sanções, a ser cond@ido pela combsão de que trata o ê4--l§êia

CriaoC.rgoêa
Função Pública de
Gêslor de
Contaatos, na
esfera
Administrâtivâ do
municipio dê
Mânaira-PB, e dá
outras píovidencias.

o PREFEÍTo coÍ{sITuctoNAL Do ituNEÍPto
DE MANÂÍRA, ESTÂDO DA plAAlBA, no uso de suas et.ibuições
legais, conferidas pelo que deteímina o art.3E, da Lei Oígánica

Municipal, c,/c o art. 8', § 30, da Lêi Fêdêrâl r" íit.í33, de 0í dê abril
de 2021, íaço sabeÍ que a CâmaÍa dê VeÍeadores de Manaíra, Estâdo

da Paraiba DECRETA e eu sANclOilO, a seguintê Lêi:

AÉ í' - Êsta Lei tem poÍ finalidade regüamentaÍ
dispositivos da Lei Federal ho 1,1.133, de 01 de abíil de 2021, que

dispôe sobre o procedimento de Licitação dê obras e seÍviço§, no

ámbitoda Prefeitra Municipal de ManaÍÍa-PB, conc€meÍte ô06 Ge§toíes

dê Contratos.

PÁGlNA06
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lll - acompaúar a manutençáo das condiçôes de habilitação do

contÍatado, para fins de empenho de d6pesa ê de pagamenlo. e

anotar os problemas qre ob6lem o fl,tlo normal da liquidaçáo e do

pagamento da despêsa no relatório de íscos evênfuais;
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in" 14.133 de 2021 ou pêlo agênte ou pelo setor competentê
para tal, coníorme o caso

Art ,1o - A remuneÍação da Gestora do Conüato é o valor
mênsâl dê R$: ,1.000,00 (quatÍo mil reai3).

ANExo úMco
TABELA I - DA LEI ÍI'UNICIPAL NO 396, DE í5.IX.20í,7

Grupo de Direção e Coordenadoria dâ câmâra, alterada pêla
Lêi unicipal nô 597, dc 05 de abril dê 2o2il.

Caígo
!§Eri.íl,oShruo ollrÍúú 

on Rt

Aí.50 - As despesas dêcorrentes desta Lei, coíreíão à

corta das dotações orçamenürias própdas corEignada no OÍçâmento
vigente da PreÍeitura de ManaÍra-PB.

AÍt 60- Eía Leiênúa em vigor na data desua publicação,

revogâdas às disposiçôes em conbáío.

Gabinete do PreÍêito Constitucionel do munkipio dê

Manalrâ, Estado da Paralba, 20't anos dâ lndêpendência do
Brasil e 62 anos da Emâncipação Polllica do município de
Manaíra-PB, em 05 de âbril de 2024.

Coordanailü 1.á60,22

ÂP- I J {50 28

TÂAELA H - DA LEI MUNICIPÀL No 396, oE í5.0i1.20í4
GRUPo DE ATMDAoE DE NIVEL ELEÍTIENTAR

coNcURSADO - altêÍada pela Lei Ítluíicipal no 597, de 05 de
ab.ll dê 2024.

cl

0t

LEI MUNICIPAL N'597/202,1, de 05 de abÍil de 2024.

ALTERÀ ÂS TABELAS
l. ll. fll e lV, DO ANEXO
úNtco DA LEr
MUNICIPAL N' 396, OE

í5 DE ABRIL DE 201't,
OUE INSÍITUIU A
ORGANIZAçÃO
ADtr! lNlSÍRATlva,
CRIA O PLANO DE
CARGOS, CARREIRÂ
E REi'UNERAÇÃO DA
cÂMARÂ MUNTcTPAL

DE MANAIRA+B. e dá

outÍas providências-

O PREFEITO CONSTITUCIONÂL DO ÍTIUNGíPlo
DE iiANAÍRÁ. ESTAOO OA PARÂíAA, no uio de suas atribüiçõê3
lêgais, conferidas pelo que delerminâ o art.38, da Lei Orgânica
Municipal, c/c o inciso ll, do AÍt. 7', da ResoluÉo n'004/2006
(Regimeíto lntêmo da Câmara municipal dê lranaírâ-PB, faço

ber que a CâmaÍa de Verêadores de Manâka, Estado da Paralba
DECRETA e eu SANCIONO, a seguinte Lei

Art. í"As Tabelas l, ll, lll e ÍV do Anêxo Único da Lei Municipal
no 396, de 'l5 de abril de 2Oí,1, que 'INSTITUIU A oRGANIzAÇÁo

OMINISÍRAÍIVA, CRIA O PLANO OE CARGOS, CARREIRA E
REMUNERAçÃo DA cÂÍrtARÁ muNtctpAl oE lraNAÍRA E DÁ
OUTRAS PRovlDÊNclAs" passa a vigorar com os seguintês
quantitativos de cargos e funÇõês e valores monetáÍio§:

Cs!. §lib.lo olrrii&ú

fuxiiÍ dr SÍY'!a6 Â§.1 0t 1.114m

TABELÀ Il- DÀ LEI líUNlClPÂL No 396, DE ls.tx.2oíil
GRUPO DE ATMDADE NIVEL INÍERMEDÁRIO

- CONCURSADOS - alErada pêla Lei Íúunicipal no 597, de 05
dê abril de 202,t.

Dr. lúANOEL VIRGULI'{O SIMÃO
- PreÍeito Constitucional - mRl

Câ.F Sinbb oEÍíidn!

Àfdc ldninhtáivo AÀ.I

AsisÊ btsrirc. Hrtrti. ÂlJ- l

VírincÍú

ai Rl

01 182100

28H,00

TABELA IV - DA LEI MUNICIPAL NO 396, DE ,I5.O/T.2Oí4

tulçi, Cffiisio{rd.

Gnt'Hod.

$rfoh QErüd. Eflddodrtutco

CúíS

0íáoÍ Gênl d. TrsounÍiz

01

Et-r 01 39q06

PrddqlrúC a§oOtidldoo/ tqt
d!áü!É GF-r 0í

lalhos d! Cfiisão d. li'ihÉo ou

Cq'lisio d. CorfnhÉ
CE-!l tt 207 43

aaaaaaaaaaaaaaaaa
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Art. 20 - As despesas decorrentes desta Lei, correrào po

conta da Lei OÍçamentária Arual Mgente, na n$rica oÍçamêntáíia da

Câmara Municipal, relativa ao duodécimo da Càmara Municipal de

ManaÍía-PB.
Art.3ô Esta lei entra em vigoí na dâta de sua publicação,

revogando-se as disposiçôes em contrário.

Gabinêtê do Preteito Constitucionâl do município
Manaira, Estado da Paraíbá, 201 anos da lrdepêndênciâ do Bras
ê 62 anos dâ Emancipaçào Polnica do muíiclpio de Ítlan íra+B
em 05 dê abril de m24.

Dr. MANoEL VIRGULINO SltlÃo
- PreÍeito constitucional -

PORÍARIA No 08220244R de 05 de abril de 2024.

DisÉê sob.e nomeagáo de
SeÍvidor público do cargo
de PÍocurador Geral do
ilunicípio dê analÍa+B, e

dá outÍas providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO ÍIUNICÍPIO

DE MANAíRA, ESTADO DA PÂRAÍBA, no uso de suas atÍibuições
legais conÍeridas pelo que detêÍmina o AÍt. 63, inciso V e Vlll. e ÂIl. 77,

inciso ll, alinea "a'. da Lei orgánica Municbal, c,/c com a Lei Municipal

nô 593. de 05 de abril dê 2024.

Art. l' - NOÍíEAR o Bê1. EVANORO SILVINO

COSME, inscrito no CPFrirF n' 205.058.684-í5, port dor dâ
ca.têira dê ldentidadê RG n' 539.723§SP,PB, inscÍío na OAB,

PB sob o no E653, no cargo dê confiança (comissáo) de
PRoCURAOOR GERÀL do munbípb de ÍtlamÍrafB,

Art ? - A ÍemunetaÉo do Procúrador Geral é a
dete.minada pela Lei Municipal no: 593, de 05 de abÍil de 2024.

Art. 3o - O seÍvidoí nomeado poí êsta Portaíia,
cumpíirá uma carga horária de 20:00 horas sêmanab, de segünda â
sêía fêira e ficará lotado no Gabinete do Prereito Conslitucional.

A.t. il" - As âtribuiçôes do cargo dê PÍocuradoÍ

Geralé a constante da Lei Municipal no 593, de 05 de abdl de 2024.

AÍ1. 50 - As despesas decoÍrentes com esta

nomeação coÍreíão à conta das dotações oÍçamentárias pÍópÍias
oriundas do OÍçamento vigente do municipio.

ArL 6o - Estâ Poítaria eíÍÍa em vigoí na dala de sua

publicâção, revogadas às disposiçôês em conúário-
Dê Ciêocia, Publiquese ê CumpÍa-se-

Gabinete do Prefeito Constlucional do municiÍrio

de Manalra-PB, em 05 de abril de 202,í.

DT. MANOEL VIRGULINO SIMÀO
- PreÍeito Constitucioral -
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RESOLVE:


